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BALANÇOS PATRIMONIAIS 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃOES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA  
31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO  
31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

THP - Triunfo Holding de Participações S.A. CNPJ: 08.411.588/0001-88

Aos Acionistas e Administradores da THP - Triunfo Holding de Participações S.A. Curitiba – PR - Opinião: Examinamos as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da THP - Triunfo Holding de Participações S.A. (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas con-
tábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da THP - Triunfo Holding de Parti-
cipações S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa, 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza significativa relacionada com a con-
tinuidade operacional: Chamamos atenção para as Notas Explicativas n° 1.1 e 1.3 que descrevem que as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas no pressuposto de continuidade operacional. 
Adicionalmente, as citadas notas explicativas descrevem a situação de incertezas sobre os contratos de concessão de determi-
nadas controladas indiretas e controladas em conjunto indiretas que, no encerramento do exercício findo em 31 de dezembro de 
2025, se encontravam em situações de relicitação, arbitragens pendentes de conclusão quanto ao balanceamento econômico/
financeiro e possível repactuação de contratos. Em novembro de 2023, as concessionárias controladas indiretas, Concebra e 
Transbrasiliana, protocolaram junto ao Ministério dos Transportes uma proposta de otimização e readequação dos contratos de 
concessões pela Portaria 848. Desde então, após a aprovação de otimização contratual pela Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT), em 22 de dezembro de 2024, o Tribunal de Contas da União (TCU) admitiu a solicitação de solução consen-
sual. Ainda existem diversas etapas a serem cumpridas, considerando a negociação entre as partes em relação ao atendimento 
das premissas públicas estabelecidas na Portaria 848 e na política pública de outorgas, bem como análise, pela ANTT e pelo 
TCU quanto ao reequilíbrio proposto no novo termo aditivo de otimização e readequação do contrato de concessão (dentre outros 
assuntos). Esses assuntos, em adição ao capital circulante líquido negativo da Companhia em 31 de dezembro de 2025, nos 
montantes de R$29.068 mil (negativo em R$ 70.440 mil em 31 de dezembro de 2024) na controladora e R$687.925mil (negativo 
em R$893.503 mil em 31 de dezembro de 2024) no consolidado, indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar 

descreve a composição do saldo de R$ 13.731 mil registrado no Ativo Não Circulante, referente a controlada direta TCE Engenharia 
Ltda., pertinente a pleitos de medição final junto ao Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Paraná (DER/PR). Con-
forme mencionado na referida nota, o montante está sendo objeto de contestação na esfera administrativa (Processo nº 
25.190.105-8), existindo incerteza quanto ao desfecho final e ao prazo de realização desses créditos. Nossa opinião não está res-
salvada em relação a esses assuntos. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados 
no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demons-
trações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para os assuntos a seguir, a descri-
ção de como nossa auditoria os tratou, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresen-
tado no contexto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabili-
dades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de 
procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações contábeis. 
Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa 
opinião de auditoria sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia. a. Preparação das demonstra-
ções contábeis consolidadas e controles internos: Motivo pelo qual o assunto foi considerando um principal assunto de audito-
ria: A Companhia é dependente de várias fontes externas de informações e dados contábeis e operacionais, das subsidiárias, os 
quais são entregues manualmente e usados na preparação das suas demonstrações contábeis, incluindo as demonstrações contá-
beis da principal controlada TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A., as quais são auditadas por outro auditor independen-
te. Mantem estrutura de controle interno de captura, organização, processamento, geração de informações e preparação dos rela-
tórios financeiros. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram: i) conferência, 
leitura e exame dos documentos recebidos de terceiros; ii) auditoria da adequação das informações registradas nos balancetes 
disponibilizados e informações divulgadas em notas explicativas; iii) entrevistas e indagações aos profissionais especialistas envol-
vidos; iv) revisão dos papéis de trabalhos de auditoria de controladas, efetuada por outro auditor independente e entendimento da 
extensão dos procedimentos efetuados e execução de exames complementares de auditoria, quando considerados necessários, e 
v) confirmação de fontes externas requeridas, dos saldos e informações aplicáveis. Baseados no resultado dos procedimentos de 
auditoria efetuados sobre a preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, que está consistente com a ava-
liação da Administração, consideramos aceitável o processo de obtenção de dados, a análise da consistência das políticas e infor-
mações referentes às transações registradas e a consolidação de saldos efetuada pela Companhia no contexto das demonstrações 
contábeis consolidadas tomadas em conjunto. b. Ativo financeiro indenizável – Trâmites regulatórios e controles patrimoniais 
– Controlada direta TPI: Motivo pelo qual o assunto foi considerando um principal assunto de auditoria: Conforme Nota Explicativa 
nº 10 a controlada direta TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A., vem realizando discussões junto ao Poder Concedentes 
(ANTT), iniciadas em anos anteriores, visando estabelecer as condições de prestação dos serviços de manutenção, conservação, 
operação e monitoramento da rodovia, bem como da execução dos investimentos essenciais contemplados no Contrato Original de 
Concessão, além da definição quanto ao término da concessão e o direito que a controlada direta teria direito à indenização refe-
rente aos investimentos vinculados a título de bens reversíveis, não depreciados ou amortizados, ajustados pela remuneração nos 
termos dos critérios definidos na Resolução da ANTT. Adicionalmente, no ano calendário de 2023, foi interposta Ação Civil Pública, 
processo no 1009673-31.2023.4.06.3802, pela Justiça Federal da 4º Vara Federal Cível e Criminal da SSJ de Uberaba-MG, culmi-
nando com a decisão judicial para que a controlada direta dê continuidade à prestação dos serviços na rodovia até a conclusão do 
procedimento de relicitação ou até eventual repactuação da concessão nos termos da Portaria nº 848 de 25 de agosto de 2023 do 
Ministério dos Transportes, mediante a manutenção da mesma tarifa praticada e, sobretudo, determinando à ANTT que a reajustas-
se para incorporar o IPCA acumulado em um prazo de 30 dias (não atendido pela ANTT). As discussões junto ao Poder Conceden-
te pelo levantamento de haveres e deveres e, respectivamente, a adequada avaliação de saldos indenizáveis ainda se encontravam 
em andamento em 31 de dezembro de 2025. Devido a relevância dos valores envolvidos a título de ativo financeiro/indenizável (R$ 
883.465 mil), a natureza e extensão do esforço de auditoria necessário para tratar o assunto, incluindo o grau de conhecimento 
necessário e elevado grau de julgamento envolvido, consideramos o assunto como significativo e um principal assunto de auditoria. 
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria incluíram a revisão dos papéis de trabalhos 
de auditoria de controladas, efetuada por outro auditor independente, e entendimento da extensão dos seguintes procedimentos 
efetuados: • Revisão do 2º Termo Aditivo e entendimento necessário para avaliação da política contábil correspondente adotada 
pela administração e avaliação dos respectivos resultados; • Avaliação do desenho da estrutura de controles internos implementa-
dos pela administração relacionados com a análise do valor indenizável vinculados aos bens reversíveis; • Avaliação das análises 
preparadas pela administração e eventuais trâmites regulatórios em curso envolvendo a Companhia e o Poder Concedente (confor-
me Nota Explicativa n º 1); • Efetuamos procedimentos de auditoria sobre os ativos indenizáveis, como recálculo, análise dos con-
tratos de concessão, testes sobre a existência e valoração dos ativos correspondentes aos bens reversíveis e indenizáveis, que 
fazem parte e/ou resultam no ativo financeiro, verificando se eles foram registrados conforme os critérios estabelecidos pelo Poder 
concedente (Resolução ANTT no 5.860/2019, 6.063/2025 e o Decreto no 9.957/2019). Adicionalmente, obtivemos laudos/estudos 
de avaliador independente contratado pelo Poder Concedente que, apesar de ainda estar em discussão, apresenta valores indeni-
záveis, preparados por uma fonte independente, cuja conclusão apresentou indicativos de redução ao valor recuperável (“impair-
ment”) sobre os saldos contábeis (conforme Nota Explicativa nos 1 e 10), estes por sua vez realizados pela Administração para 
adequada divulgação dos saldos contábeis em 31 de dezembro de 2025; • Avaliação se as divulgações nas notas explicativas estão 
consistentes com as informações e representações obtidas da administração. Com base nos procedimentos efetuados, foi identifi-
cada deficiência significativa nos controles vinculados à gestão patrimonial dos bens reversíveis registrados ao ativo financeiro, 
relacionada com a ausência de segregação individualizada dos bens por trecho (rotas), não impactando o valor total do ativo finan-
ceiro/indenizável em 31 de dezembro de 2025, bem como, não alterou nossa avaliação quanto à natureza, época e extensão de 
nossos procedimentos substantivos de auditoria planejados para obtermos evidências apropriadas e suficientes de auditoria refe-
rentes aos valores consignados na citado rubrica. Embora tenhamos identificado deficiência significativa, consideramos que são 
razoáveis as premissas e metodologias utilizadas pela administração da controlada direta para fins de registro, atualização e divul-
gação dos saldos, estando as informações apresentadas consistentes com as informações analisadas em nossos procedimentos 
de auditoria no contexto daquelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. c. Avaliação do va-
lor recuperável do ativo intangível – Controlada direta TPI: Motivo pelo qual o assunto foi considerado um principal assunto de 
auditoria: Conforme Nota Explicativa n º 17, o direito de exploração da concessão apresenta valores expressivos em relação ao 
conjunto das demonstrações contábeis da Companhia. O ativo intangível e intangível em construção os montantes de R$ 480.977 
mil e 212.330 mil, respectivamente, são formados, substancialmente, pelo direito da outorga da concessão de rodovia e pelos 
gastos incorridos na construção ou melhoria da infraestrutura, utilizada para prestação dos serviços, que englobam a operação e a 
manutenção da infraestrutura durante o prazo determinado de concessão. As práticas contábeis adotadas no Brasil e as IFRS Ac-
counting Standards requerem que a Companhia realize anualmente o teste de recuperabilidade dos valores registrados quando da 
existência de indicativos de perdas de recuperabilidade econômica. O teste de recuperabilidade dos ativos envolve alto grau de 
subjetividade e julgamento por parte da administração, baseado no método do fluxo de caixa descontado, considerando-se premis-
sas complexas subjetivas e significativas definidas pela administração, tais como tarifas, custos de manutenção, taxa de desconto, 
projeção de inflação, crescimento econômico, dentre outras. Dessa forma, a utilização de diferentes premissas pode modificar sig-
nificativamente as perspectivas de realização do ativo intangível e a eventual necessidade de registro de ajuste por redução ao 
valor recuperável, com consequente impacto nas demonstrações contábeis, tendo sido considerada uma área de risco devido às 
incertezas inerentes ao processo de determinação das estimativas e julgamentos envolvidos. Em função desses aspectos, esse 
tema foi considerado um principal assunto de auditoria em nossa auditoria do exercício corrente. Como o assunto foi conduzido em 
nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria incluíram a revisão dos papéis de trabalhos de auditoria de controladas, efetu-
ada por outro auditor independente, e entendimento da extensão dos seguintes procedimentos efetuados: • Avaliação do desenho 
da estrutura de controles internos implementados pela administração relacionados com a análise do valor recuperável; • Avaliação 
das análises preparadas pela administração, com o auxílio de especialistas internos em finanças corporativas, a fim de verificar a 
razoabilidade do modelo utilizado na avaliação da administração, a coerência lógica e aritmética das projeções de fluxos de caixa, 
bem como avaliação da consistência das principais informações e premissas utilizadas nas projeções de fluxos de caixa futuros 
mediante a comparação com orçamentos elaborados pela Diretoria Executiva e premissas adotadas e dados de mercado (como 
receita de vendas e custos de manutenção), além das taxas de desconto e demais dados considerados; • Discussão com a admi-
nistração sobre o plano de negócios; • Desafio das premissas utilizadas pela administração, visando corroborar se existiriam pre-
missas não consistentes e/ou que devessem ser revisadas; • Avaliação da adequação das divulgações da controlada direta sobre 
determinadas premissas sensíveis utilizadas no teste de recuperabilidade, ou seja, aquelas com efeito significativo na determinação 
do valor recuperável dos ativos objeto do teste de recuperabilidade; e • Avaliação se as divulgações nas notas explicativas estão 
consistentes com as informações e representações obtidas da administração. Com base nos procedimentos efetuados, considera-
mos que são razoáveis as premissas e metodologias utilizadas pela controlada direta para avaliar o valor recuperável do ativo in-
tangível, estando as informações apresentadas nas demonstrações contábeis consistentes com as informações analisadas em 
nossos procedimentos de auditoria no contexto daquelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjun-
to. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: i) Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; ii) Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; iii) Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; iv) 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza significativa em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significa-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis, ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; v) Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; e vi) Obtemos evidência de audito-
ria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desem-
penho da auditoria da Companhia e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. For-
necemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo 
os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar 
consideravelmente nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto 
de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos 
na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente, e que, dessa maneira constituem os principais assuntos de audi-
toria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público. São Paulo, 31 de março de 2026. UPWARDS Auditores Independentes S.S. 
- CRC SP 032599/O-1 - Luciano Neris: Contador CRC PA-007729/O-8 T-SP - Leandro Bazilio Cou

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Os planos e ações em 
execução pela Administração para o reestabelecimento econômico-financeiro e a necessária geração de caixa pela Companhia 
e suas controladas estão descritos nas Notas Explicativas nº 1.3. Adicionalmente, conforme descrito nas Nota Explicativa nº 1, 
a controlada direta TACS – Triunfo Administradora e Corretora de Seguros Ltda. tem a geração de 100% (100% em 2024) da 
sua receita decorrente das comissões das seguradoras parceiras pela venda de apólices de seguros às empresas do Grupo 
Triunfo, o qual compõe as diversas empresas, holdings incluindo a Companhia e demais subsidiárias do conglomerado, desta 
forma, sua continuidade operacional depende da renovação ou contratação de novos seguros pelos seus clientes, partes rela-
cionadas, o que pode levantar dúvida quanto à capacidade de continuidade operacional da TACS. Ainda conforme descrito Nota 
Explicativa nº 1, a controlada direta K-Mac Locações S.A., teve a geração de 69% da sua receita do exercício oriunda de loca-
ções de equipamentos às empresas do Grupo Triunfo. Tal dependência pode levantar dúvida quanto à capacidade de continui-
dade operacional da controlada. A administração da controlada está em andamento com ações para diversificação de receitas 
e aumento de locações de equipamentos a empresas terceiras, com foco na ampliação e diversificação do mercado em que 
atua. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esses assuntos. Ênfases: Mensuração de Instrumentos Financeiros 
– Investimento na B100: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 15, que descreve a aquisição, durante o exercício 
de 2025, de participação societária correspondente a 5% do capital social da empresa B100 Controle e Participações S.A. 
Conforme detalhado na referida nota, esse investimento é classificado como ativo financeiro mensurado ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes, de acordo com a NBC TG 48 / IFRS 9. Todavia, em função da proximidade da data de 
aquisição e da complexidade na avaliação dos ativos subjacentes, os estudos formais para a determinação do valor justo final 
encontram-se em andamento e não foram concluídos até a data de emissão deste relatório. Consequentemente, o valor regis-
trado reflete o montante pago pelo investimento. Valores a receber junto aos órgãos públicos: Conforme mencionado na 
Nota Explicativa nº 14.a, a controlada direta TCE Engenharia Ltda. possui valores a receber no ativo não circulante, oriundos 
de ações judiciais e relacionadas a contratos de empreitadas de obras já concluídas junto a órgãos públicos, no montante de 
R$ 61.497 mil (R$ 61.497 mil em 2024). A Administração da controlada, amparada na opinião dos seus assessores jurídicos, 
considera que tais valores são líquidos, certos e conservadores, tanto em relação às ações judiciais em curso quanto à expec-
tativa de recebimento. Créditos com parte relacionada: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 9, a controlada direta TCE 
Engenharia Ltda. detém o montante R$13.846 no ativo não circulante referente a recebíveis da Construtora Triunfo S/A – Em 
Recuperação Judicial, previsto para ser liquidado em janeiro de 2040. Em função do estágio de recuperação judicial da Cons-
trutora Triunfo S.A., a Administração da controlada, junto com seus assessores jurídicos avaliam que o montante está registra-
do de forma líquida, certa e conservadora, e o valor é realizável. Incerteza quanto ao recebimento de créditos perante o 
DER/PR: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 14.b às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, que 

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 3.540 2 82.513 52.998
Caixa restrito 4 - - 8.556 10.576
Contas a receber de clientes 5 - - 121.853 127.253
Adiantamento a fornecedores 941 1.022 11.868 9.706
Impostos a recuperar 48 9 22.438 22.175
Contas a receber - partes relacionadas 9 13.066 - 101.434 95.611
Direitos a faturar – contrato de longo prazo 14.b - - - 15.956
Ativos disponíveis para venda 10 - - 8.701 8.701
Investimentos destinados a venda 12 - - 49.344 45.494
Outros créditos 83 20 10.719 24.982
Total do ativo circulante 17.678 1.053 417.426 413.452
Não circulante
Realizável a longo prazo:
Indenizações a receber - aditivos 6 - - 33.282 33.282
Contas a receber de clientes 5 - - 409 1.214
Créditos tributários diferidos 7 - - 38.489 35.308
Contas a receber - partes relacionadas 9 96.893 54.669 236.281 270.019
Depósitos judiciais 8 154 96 21.967 45.477
Impostos a recuperar - - 2.751 2.819
Propriedades para investimentos 11 10.017 10.017 23.293 23.293
Ativo financeiro 13 - - 883.465 1.191.861
Direitos creditórios 14.a - - 61.497 61.497
Direitos a faturar – contrato de longo prazo 14.b - - 13.731 -
Outros créditos 3.802 3.822 8.250 5.177

110.866 68.604 1.323.415 1.669.947
Investimentos permanentes:
Em controladas 15 484.699 678.453 20.028 1.640
Imobilizado 16 10 15 202.183 199.223
Direitos de uso - -  567  2.200
Intangível 17 1 1 480.977 654.481
Intangível em construção 17 - - 212.330 205.183

484.710 678.469 916.085 1.062.727

Total do ativo não circulante 595.576 747.073 2.239.500 2.732.674

Total do ativo 613.254 748.126 2.656.926 3.146.126

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Passivo
Circulante
Fornecedores 214 160 104.329 109.597
Empréstimos e financiamentos 18 39.871 65.133 793.760 972.358
Debêntures 19 - - 21.945 19.489
Obrigações do contrato de concessão 20 - - 1.223 748
Salários, provisões e contribuições sociais 521 513 46.322 64.239
Impostos, taxas e contribuições 21 489 36 69.858 83.319
Adiantamento de clientes - - 4 1.213
Dividendos propostos 5.651 5.651 17.938 7.247
Contas a pagar - partes relacionadas 9 - - 2.581 1.728
Passivo de arrendamento - - 720 2.141
Provisão para passivo a descoberto em SCPs - - 1.603 1.598
Outras obrigações - - 45.068 43.276
Total do passivo circulante 46.746 71.493 1.105.351 1.306.953
Não circulante
Exigível a longo prazo:
Fornecedores - - 2.164 23.184
Empréstimos e financiamentos 18 107.574 - 345.078 260.889
Debêntures 19 - - 299.978 297.461
Obrigações do contrato de concessão 20 - - 4.870 5.435
Impostos, taxas e contribuições 21 566 51 105.574 71.208
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7 7.090 7.090 - -
Contas a pagar – partes relacionadas 9 313.043 202.501 312.714 200.248
Provisão sobre Patrimônio Líquido negativo de controladas 15 454 85 135 131
Provisões para demandas judiciais e administrativas 22 6.818 6.521 109.824 79.390
Adiantamento de clientes - - 13.274 11.088
Passivo de arrendamento - - - 86
Outras obrigações 2.511 209 43.039 42.285
Total do passivo não circulante 438.056 216.457 1.236.650 991.405
Patrimônio líquido 23
Capital social 149.955 149.955 149.955 149.955
Reservas de capital 16.254 16.254 16.254 16.254
Reservas de Lucros 4.541 293.967 4.541 293.967
Prejuízos acumulados (42.298) - (42.298) -
Participação de acionistas não controladores - - 186.473 387.592
Total do patrimônio líquido 128.452 460.176 314.925 847.768

    
Total do passivo e patrimônio líquido 613.254 748.126 2.656.926 3.146.126

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 24 - - 1.218.614 1.381.154
Custos dos serviços prestados 25 - - (882.201) (1.011.296)
Lucro bruto - - 336.413 369.858
Receitas (Despesas) operacionais  25 (204.927) 39.528 (591.541) (160.699)
Lucro / (prejuízo) operacional antes do resultado 
financeiro  (204.927)  39.528 (255.128) 209.159
Resultado financeiro
Receitas financeiras 27 116 91 17.225 75.324
Despesas financeiras 27 (26.913) (3.070) (239.206) (288.500)

(26.797) (2.979) (221.981) (213.176)
Lucro / (prejuízo) antes do imposto de renda e 
da contribuição social (231.724) 36.549 (477.109) (4.017)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes 7 - - (1.781) (14.642)
Diferidos 7 - - 4.272 (51.022)

- - 2.491 (65.664)
Lucro líquido /(prejuízo) de operações em 
continuidade (231.724) 36.549 (474.618) (69.681)
Operações descontinuadas
Lucro de operações descontinuadas - - 52.582 105.006
Lucro /(Prejuízo) líquido do exercício (231.724) 36.549 (422.036) 35.325
Atribuído aos:
Acionistas controladores (231.724) 36.549 (231.724) 36.549
Acionistas não controladores - - (190.312) (1.224)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício (231.724) 36.549 (422.036) 35.325
Resultados abrangentes:
Outros resultados abrangentes - - - -
Total dos resultados do exercício líquidos de impostos (231.724)  36.549  (422.036)  35.325
Atribuição aos:
Acionistas controladores (231.724) 36.549 (231.724) 36.549
Acionistas não controladores - - (190.312) (1.224)

Capital social Reserva de capital Reserva legal
Reserva de retenção 

de lucros
Reserva de 

reavaliação reflexa
Lucro (prejuízos) 

acumulados Patrimônio líquido

Participação de não controladores 
no Patrimônio líquido de 

controladas
Patrimônio líquido 

Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2023 149.955 16.254 - 258.452 4.541 - 429.202 393.315 822.517
Lucro do exercício - - - - - 36.549 36.549 (1.224) 35.325
Destinações:
Reserva legal - - 1.827 - - (1.827) - - -
Dividendos propostos - - - (5.575) - - (5.575) - (5.575)
Constituição de reserva de retenção de lucros - - - 34.722 - (34.722) - - -
Outras transações de não controladores - - - - - - - (4.499) (4.499)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 149.955 16.254 1.827 287.599 4.541 - 460.176 387.592 847.768
Prejuízo do exercício - - - - - (231.724) (231.724) (190.312) (422.036)
Destinações:
Reserva legal - - (1.827) - - 1.827 - - -
Dividendos propostos - - - (100.000) - - (100.000) - (100.000)
Utilização de reserva de retenção de lucros - - - (187.599) - 187.599 - - -
Outras transações de não controladores - - - - - - - (10.807) (10.807)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 149.955 16.254 - - 4.541 (42.298) 128.452 186.473 314.925

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício (231.724) 36.549 (422.036) 35.325
Ajustes ao resultado que não afetaram o caixa
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - (56.854) 21.005
Provisão para perdas esperadas de crédito - - 103.000 -
Depreciação do imobilizado 5 7 7.284 5.804
Amortização do intangível - - 232.303 174.221
Baixa de ativo imobilizado e intangível - - 70 4.461
Perdas (ganhos) na alienação de ativos disponíveis para venda - - - (2.458)
Amortização do ágio e deságio sobre investimentos - - 1.025 990
Variações monetárias de empréstimos, financiamentos e debêntures 12.084 2.328 117.951 223.244
Variação monetária de contratos com empresas ligadas, operações não comerciais - - - (63.715)
Provisão para perda do valor recuperável - - 257.844 10.096
Provisão de obrigações com contrato de concessões - - (90) (9.398)
Provisão (reversão) para contingências, líquidas de baixas 297 3.518 30.434 (1.175)
Dividendos e juros sobre o capital próprio (86.934) 4.701 (86.934) 4.701
Margem de construção - - (633) (2.347)
Resultado de equivalência patrimonial 198.720 (46.793) (5) -
Custos de transação a apropriar (5.125) - (5.125) -
Apropriação de custos de transação no resultado 2.952 - 2.952 -
Ajuste a valor justo de propriedades para investimentos - - - (10.833)
Ajuste a valor justo de bens reversíveis e não indenizáveis - - 68.016 68.016
Remuneração do ativo financeiro - - 30.988 36.677
(Aumento) diminuição dos ativos
Contas a receber de clientes - - 2.728 (11.284)
Contas a receber empresas ligadas, operações não comerciais - - (25.084) (43.729)
Impostos a recuperar (39) (9) (192) (11.504)
Adiantamento a fornecedores 81 - (2.162) -
Depósitos judiciais (58) 220 23.864 (15.324)
Outros valores a receber (63) (295) 11.594 (36.191)
Aumento (diminuição) dos passivos
Fornecedores 54 (16) (26.288) 15.420
Contas a pagar empresas ligadas, operações comerciais - - - (3.269)
Obrigações sociais e trabalhistas 8 431 (19.659) 17.226
Impostos, taxas e contribuições 968 (20) 21.569 29.083
Provisão para imposto de renda e contribuição social correntes - - 1.781 20.344
Pagamento de imposto de renda e contribuição social correntes - - (701) (667)
Adiantamentos de clientes e outras contas a pagar 2.304 61 (1.318) 16.657
Outras variações de ativos e passivos - - 5.241 (572)
Fluxos de caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais (106.470) 682 271.563 470.804
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Investimentos em controladas e coligadas (30.731) (19) (30.731) (19)
Dividendos e juros sobre capital próprio recebidos - - 49.000 33.843
Aquisição de bens do imobilizado - - (10.261) (20.465)
Adições ao ativo intangível - - (109.442) (173.687)
Fluxos de caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (30.731) (19) (101.434) (160.328)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital - - - 20
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos - - - (9.970)
Pagamentos para empresas ligadas, operações não comerciais (42.204) (52.405) (43.488) (55.174)
Recebimentos de empresas ligadas, operações não comerciais 110.542 1.699 114.307 7.745
Captações através de empréstimos, financiamentos e debêntures 166.224 69.467 362.390 341.094
Pagamentos de empréstimos, financiamentos e debêntures (93.823) (19.424) (573.823) (603.143)
Fluxos de caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de financiamento 140.739 (663) (140.614) (319.428)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 3.538 - 29.515 (8.952)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 2 2 52.998 61.950
No fim do exercício 3.540 2 82.513 52.998
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 3.538 - 29.515 (8.952)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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REDE ANCORA PR – PARTICIPAÇÕES S.A.  
CNPJ/MF 45.348.980/0001-56 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

A  REDE  ANCORA  -  PR  PARTICIPAÇÕES  S.A.,  pelo  seu  Diretor 
Presidente, convoca todos os Senhores Acionistas, para participarem 
da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, que será realizada de 
forma remota, por meio da rede mundial de computadores (Internet), 
conforme instruções, link e senha de acesso que deverão ser obtidas 
junto à sede administrativa da sociedade, pelo telefone +55 (41) 3020-
7956, no dia 27 de abril de 2026, à Rodovia Marginal Contorno Leste 
(BR 116), nº 9161, Galpão 3, Bairro Costeira, São José dos Pinhais/
PR, CEP 21241-081, às 09:00 horas em primeira convocação ou às 
09:30 horas em segunda e última convocação, para deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: 
1)Tomar  as  contas  dos  administradores,  examinar,  discutir  e  votar  
as demonstrações  financeiras  do  ano  de  2025;  
2)Deliberar  sobre  a destinação do eventual lucro líquido do exercício e, 
se for o caso, a distribuição de dividendos; 
3)Eleger a Diretoria para o triênio 2026/2028; 
4)Ratificar a deliberação da destinação do lucro líquido acumulado 
relativo aos resultados apurados até o ano-calendário de 2025 e a sua 
distribuição aprovada em assembleia geral extraordinária de dezembro 
de 2025; e 
5)Outros assuntos de interesse da Companhia.  

São José dos Pinhais/PR, 07 de abril de 2026. 

Márcio Ramthun
Diretor Presidente

BRADO LOGÍSTICA E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 12.341.618/0001-02 - NIRE nº 41300080861

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  
a ser Realizada em 30 de Abril de 2026

O Conselho de Administração da Brado Logística e Participações S.A., sociedade por ações, 
com sede na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Emílio Bertolini, nº 100, Bloco A, 
com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 
41.300.080.861, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.341.618/0001-02 (“Companhia”), vem, 
através de seu Presidente, Sr. Eudis Furtado Filho, convocar os Acionistas da Companhia 
para reunirem-se em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“Assembleias Gerais”), 
nos termos dos artigos 123 e 124, da Lei das Sociedades Anônimas, artigo 7º, §2º do 
Estatuto Social da Companhia e Cláusula 7.2 do Acordo de Acionistas da Companhia, 
a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2026 (quarta-feira), 
às 14h00min, de forma exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma 
Microsoft Teams. As orientações e os dados para conexão na Plataforma Digital, incluindo 
a senha de acesso necessária, serão enviados aos acionistas que manifestarem interesse 
em participar remotamente por meio do e-mail governancacorporativa@brado.com.br, para 
examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral 
Ordinária: 1) Análise e aprovação das contas dos administradores, do Balanço Patrimonial 
e das demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2025; 2) Análise e aprovação da proposta para destinação do resultado 
da Companhia, referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 
3) Eleição dos membros do Conselho de Administração para o exercício 2026 e respectivos 
suplentes. Em Assembleia Geral Extraordinária: 1) Fixação da remuneração máxima global 
e anual dos Conselheiros Independentes e Externos da Companhia para o exercício social de 
2026; 2) Fixação da remuneração máxima global dos administradores da Companhia para o 
exercício social de 2026 e consignar que a remuneração dos administradores da Companhia 
se dará exclusivamente por meio da Brado Logística S.A. (“BRADO L”), subsidiária integral 
da Companhia. Atenciosamente, 

Curitiba, 07 de abril de 2026
Eudis Furtado Filho

Presidente do Conselho de Administração
Brado Logística e Participações S.A.

INEPAR S.A. INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ/MF nº 76.627.504/0001-06 - NIRE nº 41 3 0029559 0
COMPANHIA ABERTA

AVISO AOS ACIONISTAS
Em cumprimento ao disposto no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores, a Administração da Inepar S.A. 
Indústria e Construções - Em Recuperação Judicial (“Companhia”) comunica que os documentos a que se referem os 
incisos I a V do referido artigo, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2025, encontram-se à disposição dos 
Senhores Acionistas na futura nova sede da Companhia, na Alameda Dr. Carlos de Carvalho nº 431, 2º andar - parte, 
Centro, Cep 80410-180, em Curitiba, Estado do Paraná. Curitiba, 10 de abril de 2026. A DIRETORIA.

SIRAMA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA.
CNPJ N.º 76.710.318/0001-28

ASSEMBLEIA DOS SÓCIOS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

São  convocados  os  senhores  sócios  a  se  reunirem  em
Assembleia dos Sócios, a se realizar  no dia  22 de abril  de
2026,  às  14  (quatorze)  horas, na  sede  social,  situada  na
Rodovia  Curitiba  –  Ponta  Grossa,  BR  277,  n.º  125,  bairro
Mossunguê,  em  Curitiba  (PR),  a  fim  de  discutirem  e
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

a)  Prestação  de  contas  dos  administradores,  exame,
discussão  e  votação  do  Balanço  Patrimonial  e  das
demonstrações  financeiras  relativos  ao  exercício  social
encerrado em 31.12.2025; 
b)    Destinação do resultado do exercício findo e de lucros
acumulados;
c)   Fixação  da  remuneração  global  dos  órgãos  da
administração.
d)   Formalização  das  transferências  de  quotas  da  Sirama
efetivadas pelos sócios identificados a seguir:
     (i)  12.750.000 (doze milhões, setecentos e cinquenta mil)
quotas de titularidade do Sr. Francisco Alberto Vieira de Araújo
em  favor  da  empresa  FAVIARAUJO  PARTICIPAÇÕES
SOCIETÁRIAS LTDA;
     (ii) 6.806.853 (seis milhões, oitocentos e seis mil, oitocentos
e cinquenta e três) quotas de titularidade da Sra. Regina de
Araújo  Lambros  em  favor  da  empresa  IMERA
INVESTIMENTOS LTDA.;
  (iii) 6.805.563  (seis  milhões,  oitocentas  e  cinco  mil,
quinhentas e sessenta e três) quotas de titularidade da Sra.
Maria Lúcia Araújo de Matos, para seus filhos Emiliano Araújo
de Matos, Maristela Araújo de Matos e Maria Dolores de Matos
Gasparin, por doação;
e) Aprovação da minuta da 70ª Alteração Contratual da Sirama
contemplando  as  transferências  de  quotas  tratadas  no  item
antecedente, além de outras modificações de ordem cadastral,
se necessárias.

Curitiba, 10 de abril de 2026.

Conselho de Administração

CIA DE CIMENTO ITAMBÉ
CNPJ N.º 76.630.573/0001-60

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

São  convocados  os  senhores  acionistas  a  se  reunirem  em
Assembleia Geral Ordinária, a se realizar no dia 23 de abril de
2026, às 14h (nove horas), na sede social, situada na Rodovia
Curitiba – Ponta Grossa, BR 277, n.º 125, bairro Mossunguê,
em Curitiba (PR), a fim de discutirem e deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia:

a) Prestação de contas dos administradores, exame,
discussão  e  votação  do  Balanço  Patrimonial  e  das
demonstrações  financeiras  relativas  ao  exercício  social
encerrado em 31/12/2025;

b) Destinação do resultado do exercício findo;
c) Eleição  dos  membros  do  Conselho  de

Administração e fixação da remuneração global dos órgãos da
Administração.

Curitiba, 10 de abril de 2026.

Conselho de Administração

SITA TRANSPORTE  DE  CARGAS S.A. 
CNPJ N.º 78.759.701/0001-04

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

São  convocados  os  senhores  acionistas  a  se  reunirem  em
Assembleia Geral Ordinária, a se realizar no dia 23 de abril de
2026,  às  15h  (quinze  horas),  na  sede  social,  situada  na
Rodovia  Curitiba  –  Ponta  Grossa,  BR  277,  n.º  125,  bairro
Mossunguê,  em  Curitiba  (PR),  a  fim  de  discutirem  e
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

a) Prestação de contas dos administradores, exame,
discussão e votação do Balanço Patrimonial e das 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2025;

b) Destinação do resultado do exercício findo;
c) Eleição dos membros do Conselho de 

Administração e fixação da remuneração global dos órgãos da 
Administração.

Curitiba, 10 de abril de 2026.
Conselho de Administração
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